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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO  Nº  7.465

De 11 de junho de 1999

Dispõe sobre a permissão de uso de bem imóvel situado nesta cidade e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara;

D E C R E T A:


Artigo 1º - Fica o Prefeito, em nome do Município, autorizado a contratar a permissão de uso de bem imóvel, a título gratuito, com a ASSOCIAÇÃO AMIGOS DA VIDA – ARARAQUARA - AAVIDA, pessoa jurídica de direito privado, constituída com a finalidade voltada a beneficência, assistência e promoção social à população carente, para a construção de prédio destinado ao funcionamento de núcleo filantrópico.



Parágrafo Único - O imóvel objeto deste Decreto está caracterizado no Memorial Descritivo elaborado pelo Departamento de Planejamento da Municipalidade, com as seguintes confrontações e descrição: “Na frente confronta com o alinhamento predial da Rua “G”, onde mede-se 166,58 metros; daí deflete à esquerda e mede-se 100,00 metros; daí deflete à direita e mede-se 78,49 metros, onde confrontam com área remanescente; daí deflete à esquerda e mede-se 322,58 metros, onde segue com o rumo de 66º17’33”NW onde confronta com propriedade de Graciano R. Affonso; do lado esquerdo de quem olha para o imóvel de frente mede-se 190,20 metros onde confronta com área doada para Unidade Modular de Atendimento e Internação de Adolescentes Autor de Ato Infracional; e finalmente na linha dos fundos mede-se 344,31 metros com o rumo de 18º40’36”SE onde confronta com propriedade de Graciano R. Affonso, encerrando uma superfície de 70.000,24 metros quadrados”.       


Artigo 2º - Do instrumento contratual deverão constar cláusulas, condições e termos que assegurem a permissionária a:

I - Construir no terreno, prédio que ofereça condições para o fim estabelecido;

II - Iniciar a construção do prédio dentro de 06 (seis) meses, e a concluí-la em 04 (quatro) anos, contados da data de assinatura do respectivo termo;

III - Utilizar o imóvel apenas para o exercício de suas finalidades estatutárias.   
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Artigo 3º - O imóvel com todas as benfeitorias nele existentes reverterá ao patrimônio municipal, independente de notificação ou interpelação, sem direito a indenização ou retenção, caso a permissionária descumpra as obrigações assumidas.


Artigo 4º - O prazo da permissão de uso de que trata este Decreto é de 20 (vinte) anos, prorrogável por igual período, desde que os encargos assumidos pela permissionária venham sendo cumpridos.


Artigo 5º - Em caso de dissolução ou extinção da entidade permissionária, resolver-se-á o contrato, com a reversão do imóvel e benfeitorias nele introduzidas, sem direito à indenização ou retenção por benfeitorias.


Artigo 6º - Fica, desde já, o Executivo autorizado a prorrogar o contrato que trata este Decreto, por igual período, desde que a permissionária venha prestando os seus serviços de forma regular, comprovada anualmente.


Artigo 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 11 (onze) de junho de 1999 (mil novecentos e noventa e nove).

DR. WALDEMAR DE SANTI

- Prefeito Municipal -

Publicado na Secretaria de Expediente, na data supra.

DR. WEENIS DIAS MACIEIRA

- Secretário dos Negócios Jurídicos -

Arquivado em livro próprio número 01/99.

(“PC”).

